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PROJETO DE LEI
17/04/2023

GARANTE DIREITO A ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AO DIABÉTICO
NA REDE DE ATENDIMENTO DE SAÚDE NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

Art. 1º Ficam os hospitais públicos e particulares, clínicas, postos de saúde e de coleta credenciados a
Rede Estadual de Saúde, a partir da vigência desta Lei, oferecer atendimento diferenciado aos portadores
de Diabetes Mellitus, no tocante aos horários de exames que venham a ser feitos em caráter de jejum
total, dando-lhes prioridade no atendimento.

Parágrafo único. A prioridade discriminada no  deste artigo compatibiliza-se com a dos idosos,caput
deficientes e gestantes.

Art. 2° O usuário ou cliente dos serviços de saúde deve comprovar ser portador de diabetes mediante
apresentação de documento médico (laudo) que comprove tal patologia.

Art. 3° Fica autorizada a construção do Hospital do Diabético pelo Governo do Estado do Ceará.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS COMISSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

JUSTIFICATIVA

Ceará tem mais de 500 mil portadores diabetes. Esta moléstia requer um atendimento especializado.
Destaca-se que os diabéticos, quando em hipoglicemia, sentem mal-estar, visão turva, sudorese, fome
intensa, taquicardia e alteração do nível de consciência. De acordo com a Sociedade Brasileira de
Diabetes, pelo menos metade dos portadores de diabetes tipo 1 sofrem episódios de hipoglicemia uma vez
por mês.
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Portanto, indispensável que as pessoas acometidas por esta doença, quando em jejum, recebam
atendimento prioritário na rede de atendimento a saúde contida no Ceará.

Não comporta esquecimento que a hipoglicemia pode levar a óbito. E o jejum, para alguns exames ou
tratamentos produzir, por exigir longo período sem ingestão de alimento, pode culminar em hipoglicemia
e danos a saúde do paciente.

Ainda de suma importância, que a implantação de um hospital específico para os diabéticos é medida de
grande valor social e para a saúde em nosso estado. Dessa forma, consideramos que além da aprovação da
propositura, é de extrema relevância a construção de um hospital para os diabéticos no estado do Ceará.

 

DEPUTADO DAVID DURAND

DEPUTADO (A)
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PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
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PROJETO DE LEI Nº 556/2023

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

MATÉRIA: GARANTE DIREITO A ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AO
DIABÉTICO NA REDE DE ATENDIMENTO DE SAÚDE NO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/19, em seu art.
36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 556/2023
Deputado David Durand  que , “GARANTE DIREITO A ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AO
DIABÉTICO NA REDE DE ATENDIMENTO DE SAÚDE NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

1 - DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

Art. 1º Ficam os hospitais públicos e particulares, clínicas, postos de saúde e de
coleta credenciados a Rede Estadual de Saúde, a partir da vigência desta Lei,
oferecer atendimento diferenciado aos portadores de Diabetes Mellitus, no
tocante aos horários de exames que venham a ser feitos em caráter de jejum total,
dando-lhes prioridade no atendimento.
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Parágrafo único. A prioridade discriminada no caput deste artigo
compatibiliza-se com a dos idosos, deficientes e gestantes.

Art. 2° O usuário ou cliente dos serviços de saúde deve comprovar ser portador de
diabetes mediante apresentação de documento médico (laudo) que comprove tal
patologia.

Art. 3° Fica autorizada a construção do Hospital do Diabético pelo Governo do
Estado do Ceará.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

2 - JUSTIFICATIVA

Em sua justificativa e exposição de motivos, o Parlamentar/Autor da Proposição argumentou que:

 

Ceará tem mais de 500 mil portadores diabetes. Esta moléstia requer um
atendimento especializado. Destaca-se que os diabéticos, quando em
hipoglicemia, sentem mal-estar, visão turva, sudorese, fome intensa, taquicardia
e alteração do nível de consciência. De acordo com a Sociedade Brasileira de
Diabetes, pelo menos metade dos portadores de diabetes tipo 1 sofrem episódios
de hipoglicemia uma vez por mês.

Portanto, indispensável que as pessoas acometidas por esta doença, quando em
jejum, recebam atendimento prioritário na rede de atendimento a saúde contida
no Ceará.

Não comporta esquecimento que a hipoglicemia pode levar a óbito. E o jejum,
para alguns exames ou tratamentos produzir, por exigir longo período sem
ingestão de alimento, pode culminar em hipoglicemia e danos a saúde do
paciente.

Ainda de suma importância, que a implantação de um hospital específico para os
diabéticos é medida de grande valor social e para a saúde em nosso estado.
Dessa forma, consideramos que além da aprovação da propositura, é de extrema
relevância a construção de um hospital para os diabéticos no estado do Ceará

 

3 - ASPECTOS LEGAIS

A Constituição Federal, assim estabelece:

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
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níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; 

(...)       

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das
formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe

 observados os princípios de respeito à Constituição Federal,sejam vedadas pela Constituição Federal,
à unidade da Federação legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa,  respectivamente.

 

4 – DA INICIATIVA DAS LEIS

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.
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Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

.citadas nos demais incisos do mencionado artigo

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Da mesma forma, dispõem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução Nº 751, de 14 de dezembro de 2022),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

5 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

A inconstitucionalidade formal (ou nomodinâmica), verifica-se quando há algum vício no processo de
formação das normas jurídicas, preconizado pela Constituição. Vale dizer, é o vício decorrente do
desrespeito de alguma norma constitucional que estabeleça o modo de elaboração das normas jurídicas.

Aqui, busca-se a apontar a existência de eventuais vícios formais a macular o futuro ato normativo
singularmente considerado, sem adentrar o seu conteúdo, em razão da inobservância dos pressupostos e
procedimentos relativos à formação da lei.

Assim, a inconstitucionalidade formal pode decorrer da inobservância da competência legislativa para a
elaboração do ato (inconstitucionalidade formal orgânica) ou do procedimento de elaboração da norma
(inconstitucionalidade formal propriamente dita).

Como já informado, o projeto em análise visa garantir o direito ao atendimento prioritário ao diabético,
na rede de atendimento de saúde do Estado do Ceará.

No que tange à iniciativa deflagrar o processo legislativo sobre esse assunto, nossa Carta Magna/88
consagra a existência da competência administrativa comum entre União, Estados, Distrito Federal e
Municípios (art. 23, II, da CF), bem como prevê competência concorrente entre União, Estados e Distrito
Federal para legislar sobre o objeto do projeto de lei em análise, como se vê a seguir:
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

(...)

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas
portadoras de deficiência; 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;  

 

Vê-se, assim, que o texto constitucional reservou aos Estados um espaço de competência comum e
complementar, que ocupar-se-ão das especificidades, os modos e os meios de se implementar o disposto
na legislação federal ou que supram a ausência ou omissão destas, cabendo à União tratar sobre normas
gerais, e aos Estados a disposição suplementar sobre o assunto, segundo suas peculiaridades locais. Na
falta de lei federal sobre normas gerais, podem os Estados exercer a competência legislativa plena sobre o
tema, para atender as suas peculiaridades, conforme se vê a seguir:

 

Art. 24. (...)

§ 1º – No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
.limitar-se-á a estabelecer normas gerais

§ 2º – A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
.competência suplementar dos Estados

§ 3º – Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º – A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da
lei estadual, no que lhe for contrário.

 

Tais prescrições constitucionais encontraram mesmas disposições no art. 16, inciso XII, da Carta Magna
do Estado do Ceará, a qual reforça sua competência concorrente para legislar sobre os assuntos
supracitados:

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

(...)
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XII - previdência social, proteção e defesa da saúde

 

Nesse sentido, oportuno se faz trazer à baila a jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal Federal sobre
a competência legislativa concorrente para tratar de matéria similar, como se vê a seguir:

 

O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não cumulativa
ou suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual cumulativa (art. 24, § 3º).
Na primeira hipótese, existente lei federal de normas gerais (art. 24, § 1º),
poderão os Estados e o Distrito Federal, no uso da competência suplementar,
preencher os vazios da lei federal de normas gerais, a fim de afeiçoá-las as
peculiaridades locais (art. 24, § 2º); na segunda hipótese, poderão os Estados e o
Distrito Federal, inexistente a lei federal de normas gerais, exercer a
competência legislativa plena ‘para atender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º).
Sobrevindo a lei federal de normas gerais, suspende esta a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário (art. 24, § 4º). A Lei 10.860, de 31-8-2001, do
Estado de São Paulo foi além da competência estadual concorrente não
cumulativa e cumulativa, pelo que afrontou a CF, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, § 2º
e § 3º.[1]

 

Assim sendo, a União, no uso de sua competência constitucionalmente garantida, editou a Lei Nº 13.895,
de 30 de outubro de 2019, que Institui a Política Nacional de Prevenção do Diabetes e de Assistência
Integral à Pessoa Diabética.

Dentre as disposições da supracitada lei, está, segundo seu art. 1º, a incumbência do Sistema Único de
Saúde (SUS) em adotar a Política Nacional de Prevenção do Diabetes e de Assistência Integral à Pessoa
Diabética, em qualquer de suas formas, incluído o tratamento dos problemas de saúde com ele
relacionados.

Já no art. 2º, a norma acima citada estabelece as diretrizes da Política Nacional de Prevenção do Diabetes,
dentre as quais estão:

 

I –  a universalidade, a integralidade, a equidade, a descentralização e a
participação da sociedade na definição e no controle das ações e dos serviços de
saúde;

II –  a ênfase nas ações coletivas e preventivas, na promoção da saúde e da
qualidade de vida, na multidisciplinaridade e no trabalho intersetorial em equipe;

III –  o desenvolvimento de instrumentos de informação, análise, avaliação e
controle por parte dos serviços de saúde, abertos à participação da sociedade;

IV –  o apoio ao desenvolvimento científico e tecnológico voltado para o
enfrentamento e o controle do diabetes, dos problemas com ele relacionados e de
seus determinantes, assim como à formação permanente dos trabalhadores da
rede de serviços de saúde;

V – a formação e educação continuada de profissionais, pacientes, familiares e
cuidadores, com vistas ao melhor controle da enfermidade e à prevenção de
complicações; e
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VI – (VETADO).

 

Verifica-se, da leitura do supracitado diploma legislativo, que o legislador federal não tratou acerca da
prioridade de atendimento dos portadores de Diabetes Mellitus, nos hospitais públicos e particulares,
clínicas, ou postos de saúde e de coleta credenciados na Rede Pública de Saúde, o que demonstra o
caráter complementar da propositura em análise, suprindo as lacunas legislativas existentes na norma
nacional.

Noutro giro, a União, ao tratar sobre prioridade de atendimento, através  da lei 10.048, de 8 de novembro
de 2000, concedeu tal benefício apenas às pessoas com deficiência,  idosos com idade igual ou superior a
60 (sessenta) anos, gestantes,  lactantes, e às pessoas com crianças de colo, in verbis:

 

Art. 1   As pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60o

(sessenta) anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os
obesos terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei.

 

Já em seu art. 2º, a Lei 10.048/2000, estabeleceu, ainda, que  “As repartições públicas e empresas
concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de
serviços individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato às pessoas a
que se refere o art. 1 .”o

Vê-se, mais uma vez, que as pessoas com Diabetes não foram contempladas pela lei nacional, o que
reforça o intuito complementar do diploma estadual em face das normas editadas pela União, fazendo
com que o regramento federal se adeque às necessidades locais, suplementando-a conforme seus
interesses, restando demonstrado, portanto, que a matéria da presente proposição está em harmonia com
as normas gerais editadas pela União, suplementando-as dentro dos limites do § 2º do art. 24, XII da
CF/88

Superada a questão da competência legislativa, passa-se à análise da inconstitucionalidade formal
propriamente dita, que decorre da inobservância do devido processo legislativo.

 Nesse ponto, deve-se verificar se existe vício no procedimento de elaboração da norma, seja na fase de
iniciativa (vício formal subjetivo), seja em fases posteriores (vício formal objetivo).

Analisando-se o aspecto da  verifica-se que, desde que haja ainconstitucionalidade formal subjetiva,
supressão do art. 3º da presente propositura, tal diploma normativo não apresenta mácula que prejudique
sua constitucionalidade.

Isso porque a propositura em tablado, ao dispor em seu art. 3º, que: Fica autorizada a construção do“
Hospital do Diabético pelo Governo do Estado do Ceará. , retrata o que se instituiu sob a denominação”
de normas autorizativas/permissivas, consoante a doutrina especializada, sendo considerada, dessa
maneira, inconstitucional por vício de iniciativa.

Normas desta natureza redundam em vício de inconstitucionalidade, por colisão com disposições
constitucionais, uma vez que, em que pese não haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa
legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
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Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: “Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional”.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza” ou “permite”.

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma, qualquer projeto de
lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como são os projetos
autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

 

“Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo
de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor,
disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. (...).
Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no
Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples
fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos
respeito.”

 

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.
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O Supremo Tribunal Federal possui entendimento que corrobora com tal entendimento, demonstrado, por
exemplo, por ocasião do julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá
que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos,
senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime jurídico.
Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de Desempenho a
certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de iniciativa exclusiva do
Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo. Usurpação caracterizada.
Inconstitucionalidade formal reconhecida. Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”,
da CF, aplicáveis aos estados. Ação julgada procedente. Precedentes. É
inconstitucional a lei que, de iniciativa parlamentar, conceda ou autorize
conceder vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos. (STF - ADI
3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Julgamento:
30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011
PUBLIC: 05-08-2011)

 

Noutro giro, não se verifica, com exceção do art. 3º da presente propositura, qualquer mácula que incorra
em vício de inconstitucionalidade formal subjetiva. Com efeito, a Carta Magna Federal, assim, como a
Constituição Estadual, assegura a independência dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário,
respectivamente em seus Artigos. 2º e 3º. Tal princípio preconiza que nenhum dos Poderes pode interferir
no funcionamento do outro sem estar amparado em regra constitucional, sob pena de violação do
princípio da separação dos Poderes.

Assim, a Constituição Federal reserva, em algumas hipóteses, a possibilidade de dar início ao processo
legislativo a apenas algumas autoridades ou órgãos como forma de subordinar a eles a conveniência e
oportunidade da deflagração do debate legislativo acerca do assunto reservado.

Neste prisma, estabelecem a Constituição Federal de 1988, em seu art. 61, e a Constituição do Estado do
Ceará, em seu art. 60, § 2º, as disposições normativas que elencam a competência privativa do Chefe do
Executivo. Assim, as matérias relacionadas a funcionamento e a atribuições de órgãos do Poder
Executivo devem estar inseridas em norma cuja iniciativa é reservada àquela autoridade, como se extrai
dos dispositivos transcritos a seguir:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal,
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(...)

II - disponham sobre:
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a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e
autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria;

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem
como normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria
Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,
observado o disposto no art. 84, VI; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos,
promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva

 

No âmbito estadual, o art. 60, II, §2º da Carta Magna Estadual elenca as matérias que têm por objeto a
iniciativa privativa do Chefe do Executivo Estadual, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

(...)

II - ao Governador do Estado; 

(...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração; 

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade; 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos; 

 

Resta claro, portanto, que, com exceção das matérias previstas expressamente nos dispositivos constantes
do artigo acima citado, e seu correspondente a nível estadual, todas as outras são inalcançáveis pela
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inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma vez que a interpretação dada pela
Suprema Corte é de que a iniciativa privativa é uma regra de exceção (prevista em ), quenumerus clausus
deve ser estabelecida de forma explícita pelo texto constitucional, não se admitindo interpretação
extensiva:

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (...) TESTE DE
MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO
DO DIREITO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA
PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO.
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. (...).
1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou estrutura
qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação de que
qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do
Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas,
em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil – matérias relativas
ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no que se refere a

. Precedentes. (…)”. (ADI 3.394, Rel.servidores e órgãos do Poder Executivo
Min. Eros Grau, Plenário, DJe de 15.8.2008) (grifos acrescidos)

 

Por constituir exceção à regra da iniciativa comum (art. 61, caput , CF), a iniciativa reservada não
comporta interpretação ampliativa – sendo elementar em hermenêutica que a exceção à regra não deve ser
interpretada extensivamente, sob pena de desvirtuar a própria regra, conforme se infere do entendimento
exarado pelo Ministro Relator da ADI 724, Min. Celso de Mello:

 

“ADI - LEI N. 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A
REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI Nº 9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO -
MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - REPERCUSSÃO
NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE
INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA
DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA.

- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do
processo legislativo em tema de direito tributário.

- A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume
e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que – por implicar
limitação ao poder de instauração do processo legislativo – deve

 .necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca

- O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios
jurídicos de ordem fiscal, não se equipara – especialmente para os fins de
instauração do respectivo processo legislativo – ao ato de legislar sobre o
orçamento do Estado”. (ADI 724 MC, Rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno,
DJ de 27.4.2001). (grifos acrescidos)

 

Ademais, ainda que se avente a possibilidade da propositura de lei em comento gerar algum tipo de
despesa aos demais Poderes de nossa República – notadamente ao Poder Executivo -, o Supremo
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Tribunal Federal entende que não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo a lei que,
embora crie despesa para a Administração Pública, não trate de sua estrutura ou da atribuição de seus
órgãos, nem do regime jurídico de servidores públicos, conforme se vê a seguir:

 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de
Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro.
Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3.
Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do
Poder Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa
do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração
Pública, não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do
regime jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com
reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário provido.

 

Cite-se, ainda, a ADI 5126/SP, na qual o STF assentou que a mera circunstância de uma norma demandar
atuação positiva do Poder Executivo, que gere, por conseguinte, despesa para a Administração, não a
insere no rol de leis cuja iniciativa é privativa do Chefe do Executivo:

 

“Reforço, nesse contexto, que a mera circunstância de uma norma demandar
atuação positiva do Poder Executivo não a insere no rol de leis cuja iniciativa é
privativa do Chefe do Executivo, consoante pacificou esta Corte no Tema 917 da
repercussão geral, de minha Relatoria: “Não usurpa competência privativa do
Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração,
não trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime
jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, &,39;a&,39;, &,39;c&,39; e
&,39;e&,39;, da Constituição Federal)”. (ADI 5126 MC, Rel. Min. Gilmar
Mendes, Tribunal Pleno, DJ de 12.1.2014)

 

Reafirmando tal entendimento, cito, também, a ADI 3394/AM, na qual o plenário do STF julgou como
constitucional Lei de iniciativa parlamentar que criou despesa para o Estado/Executivo ao estatuir
programa de gratuidade para exames de DNA. Neste julgado, aliás, o STF ponderou que:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigos 1°, 2° e 3° da Lei n.°
50, de 25 de maio de 2004, do Estado do Amazonas. (...) Lei de Iniciativa
Parlamentar que cria despesa para o Estado-Membro. Alegação de
inconstitucionalidade formal não acolhida. (...) 1. Ao contrário do afirmado pelo
requerente, a lei atacada não cria ou estrutura qualquer órgão da Administração
Pública local. Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie
despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As Hipóteses de
limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus clausus, no
artigo 61 da Constituição do Brasil – matérias relativas ao funcionamento da
Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do
Poder Executivo. Precedentes.
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Pode-se observar, assim, que, excetuando-se o art. 3º, a proposição em análise não dispõe sobre nenhuma
matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo Estadual, preservando, portanto, o princípio da
Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição,
consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual.

 

6 - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL

Superada a análise a respeito da constitucionalidade formal, verifica-se, agora, a compatibilidade material
do projeto de lei com a CF/88 e o ordenamento jurídico pátrio. Nesse sentido, observa-se sua perfeita
compatibilidade com os diplomas constitucionais que norteiam nosso ordenamento jurídico.

A constitucionalidade material é a compatibilidade entre o conteúdo do ato normativo e as regras e
princípios previstos na Constituição Federal ou na Constituição Estadual. Trata-se, assim, de averiguar se
o conteúdo do ato normativo está em consonância com as regras e princípios constitucionais.

Com efeito, verifica-se que a presente propositura não incorre em qualquer ofensa a Princípios, Direitos
ou Garantias estabelecidos nas Constituições Federal e Estadual, tais como, por exemplo, a livre
iniciativa, uma vez que tal princípio não se revela como óbice intransponível à proteção das pessoas com
Diabetes, por parte do Poder Público.

Isto porque, os direitos fundamentais, como princípios que são, têm como principal característica a sua
relatividade, ou seja, por se tratarem de princípios constitucionalmente definidos, os direitos
fundamentais não se revestem de caráter absoluto, e havendo choque entre eles cabe o sopesamento de
um sobre o outro para que se decida qual será mais adequado.

Assim a técnica do sopesamento é o mecanismo para encontrar uma solução razoável e proporcional
quando ocorre uma colisão entre direitos fundamentais, além de servir para algumas questões quando há
o conflito de regras, quando a lógica clássica e as regras de antinomia são insuficientes para resolver um
determinado assunto.

Dessa forma, em consonância com o princípio da proporcionalidade - que norteia o sopesamento dos
direitos fundamentais -, o objeto do projeto de lei em comento se mostra não somente útil ao que se
propõe, como também necessário ao seu fim, justificando, assim, sua prevalência no caso em comento.

O Supremo Tribunal Federal possui entendimento consolidado nesse sentido, citando-se, a título de
exemplo, a ADPF Nº 101/DF, na qual a Corte Suprema analisou, de um lado, os princípios
constitucionais da livre iniciativa e da liberdade de comércio, e de outro, o direitos à saúde,  decidindo
pela prevalência deste, conforme atesta o seguinte trecho do voto da Eminente Ministra Cármen Lúcia,
relatora nesta ADPF:

 

O argumento dos Interessados de que haveria afronta ao princípio da livre
concorrência e da livre iniciativa por igual não se sustenta, porque, ao se
ponderarem todos os argumentos expostos, conclui-se que, se fosse possível
atribuir peso ou valor jurídico a tais princípios relativamente ao da saúde e do
meio ambiente ecologicamente equilibrado preponderaria a proteção desses, cuja
cobertura, de resto, atinge não apenas a atual, mas também as futuras gerações.
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Outrossim, além de demonstrada a compatibilidade com o ordenamento jurídico pátrio, observa-se a
importância do projeto em análise, uma vez que versa sobre uma ação afirmativa de proteção, medida de
suma importância no que diz respeito à proteção de pessoas com doenças que prejudiquem sua integração
social.

As ações afirmativas têm como objetivo combater quaisquer tipos de discriminações, sejam étnicas,
raciais, religiosas, de gênero ou decorrentes de doença, aumentando a participação de minorias no acesso
à educação, saúde, emprego, bens materiais, redes de proteção social e ou no reconhecimento cultural.

Dentre as políticas afirmativas, está justamente, a disposição governamental de proteção das pessoas com
doenças. Nesse contexto, a adoção de ações afirmativas em nada afronta a Constituição, uma vez que são
providências que justamente visam à efetivação do princípio da isonomia na sua concepção substancial.
Nesse sentido é o entendimento adotado pelo Min. Gilmar Mendes na decisão que indeferiu o pedido de
medida cautelar na ADPF 186:

 

“Fazemos parte de sociedades multiculturais e complexas e tentamos ainda
compreender a real dimensão das manifestações racistas, segregacionistas e
nacionalistas, que representam graves ameaças à liberdade e à igualdade. Nesse
contexto, a tolerância nas sociedades multiculturais é o cerne das questões a que
este século nos convidou a enfrentar em tema de liberdade e igualdade. Pensar a
igualdade segundo o valor da fraternidade significa ter em mente as diferenças e
as particularidades humanas em todos os seus aspectos. A tolerância em tema de
igualdade, nesse sentido, impõe a igual consideração do outro em suas
peculiaridades e idiossincrasias. Numa sociedade marcada pelo pluralismo, a
igualdade só pode ser igualdade com igual respeito às diferenças. Enfim, no
Estado democrático, a conjugação dos valores da igualdade e da fraternidade
expressa uma normatividade constitucional no sentido de reconhecimento e
proteção das minorias. A questão da constitucionalidade de ações afirmativas
voltadas ao objetivo de remediar desigualdades históricas entre grupos étnicos e
sociais, com o intuito de promover a justiça social, representa um ponto de
inflexão do próprio valor da igualdade.”

 

Por fim, verifica-se que outros Estados têm editado leis de semelhante teor, a exemplo da Lei nº
529/2022, de Rondônia, que concede aos Portadores de diabetes mellitus a prioridade nos atendimentos

 da Lei nº 11.697/2020, da Paraíba, que assegura prioridade deem toda a rede privada de saúde;
atendimento a pessoas com diabetes nos órgãos públicos, estabelecimentos comerciais e instituições
financeiras; e da Lei nº4.396/2016, do Amazonas, que dispõe sobre o atendimento preferencial para
portadores de Diabetes Mellitus (tipo I, tipo II, insulinodependentes e demais variações) na rede de saúde
do Estado do Amazonas.

 

V - CONCLUSÃO

Ante o acima exposto, à guisa das considerações acima expendidas, desde que seja suprimido o Artigo 3º
, emitimos o presente   à regular eda presente propositura legislativa PARECER FAVORÁVEL

regimental tramitação do Projeto de Lei nº 556/2023.

 

É o parecer, que remetemos à apreciação superior.
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CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

[1] STF. ADI 3.098, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-2005, Plenário, DJ de 10-3-2006.

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antônio Granja 

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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PROJETO DE LEI Nº 556/2023

AUTORIA: DEPUTADO DAVID DURAND

MATÉRIA: GARANTE DIREITO A ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AO
DIABÉTICO NA REDE DE ATENDIMENTO DE SAÚDE NO ESTADO DO
CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I-RELATÓRIO

 

Trata-se do parecer do Deputado Antônio Granja ao Projeto de Lei nº 556/2023 de autoria do Deputado
David Duran que “GARANTE DIREITO A ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AO DIABÉTICO
NA REDE DE ATENDIMENTO DE SAÚDE NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

O projeto apresentado pelo nobre parlamentar consta de 4 (quatro) artigos, abaixo transcritos:

Art. 1º Ficam os hospitais públicos e particulares, clínicas, postos de saúde e de coleta
credenciados a Rede Estadual de Saúde, a partir da vigência desta Lei, oferecer atendimento
diferenciado aos portadores de Diabetes Mellitus, no tocante aos horários de exames que
venham a ser feitos em caráter de jejum total, dando-lhes prioridade no atendimento.

Parágrafo único. A prioridade discriminada no caput deste artigo compatibiliza-se com a dos
idosos, deficientes e gestantes.

Art. 2° O usuário ou cliente dos serviços de saúde deve comprovar ser portador de diabetes
mediante apresentação de documento médico (laudo) que comprove tal patologia.

Art. 3° Fica autorizada a construção do Hospital do Diabético pelo Governo do Estado do
Ceará.
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Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

O nobre parlamentar justifica a apresentação da presente propositura tecendo os seguintes argumentos:

“Ceará tem mais de 500 mil portadores diabetes. Esta moléstia requer um atendimento
especializado. Destaca-se que os diabéticos, quando em hipoglicemia, sentem mal-estar, visão
turva, sudorese, fome intensa, taquicardia e alteração do nível de consciência. De acordo com
a Sociedade Brasileira de Diabetes, pelo menos metade dos portadores de diabetes tipo 1
sofrem episódios de hipoglicemia uma vez por mês.

Portanto, indispensável que as pessoas acometidas por esta doença, quando em jejum,
recebam atendimento prioritário na rede de atendimento a saúde contida no Ceará.

Não comporta esquecimento que a hipoglicemia pode levar a óbito. E o jejum, para alguns
exames ou tratamentos produzir, por exigir longo período sem ingestão de alimento, pode
culminar em hipoglicemia e danos a saúde do paciente.

Ainda de suma importância, que a implantação de um hospital específico para os diabéticos é
medida de grande valor social e para a saúde em nosso estado.

Dessa forma, consideramos que além da aprovação da propositura, é de extrema relevância a
construção de um hospital para os diabéticos no estado do Ceará.”

 

O parecer técnico, sob os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação
legislativa do presente projeto, foram devidamente estudados pela Procuradoria desta Casa Legislativa,
que em sua análise concluiu que:

 “... excetuando-se o art. 3º, a proposição em análise não dispõe sobre nenhuma matéria de
iniciativa privativa do Chefe do Executivo Estadual, preservando, portanto, o princípio da
Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional e fundamental da
Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição
Estadual

Analisando-se o aspecto da inconstitucionalidade formal subjetiva, verifica-se que, desde que
haja a supressão do art. 3º da presente propositura, tal diploma normativo não apresenta
mácula que prejudique sua constitucionalidade.

Isso porque a propositura em tablado, ao dispor em seu art. 3º, que: Fica autorizada a
construção do “Hospital do Diabético pelo Governo do Estado do Ceará, retrata o que se
instituiu sob a denominação” de normas autorizativas/permissivas, consoante a doutrina
especializada, sendo considerada, dessa maneira, inconstitucional por vício de iniciativa.”

 

II- VOTO DO RELATOR

Conforme expressa previsão do Regimento Interno desta Augusta Casa Legislativa, especialmente no seu
art. 101, § 1º, Inciso I, compete a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em caráter preliminar, o
exame de sua admissibilidade, no todo ou em parte, sob os aspectos da constitucionalidade, legalidade,
juridicidade, regimentalidade e de técnica de Redação Legislativa.

Como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do Projeto de Lei N° 556/2023, de autoria do
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deputado David Duran, que “GARANTE DIREITO A ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AO
DIABÉTICO NA REDE DE ATENDIMENTO DE SAÚDE NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Ao analisar a presente propositura, constatamos que a matéria no seu art.  invade a competência3°,
privativa conferida ao Governador do Estado, uma vez que impõem conduta ao Executivo Estadual,
infringindo portanto, o art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual.

Diante do exposto, e compartilhando do estudo técnico emitido pela procuradoria desta casa,
apresentamos parecer    FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO ART. 3º, que autoriza a construção do

 por violar o contido no art. 61, § 1º da CF/88Hospital do Diabético pelo Governo do Estado do Ceará,
e art. 60, § 2º da CE/89.

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO MARCOS SOBREIRA.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE

MEMORANDO
27/09/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO ART. 3°)    

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE
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I.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI 556/23

  Autor:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Usuário assinador:  99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

  Data da criação:  16/10/2023 13:13:44  Data da assinatura:  16/10/2023 13:15:11

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
16/10/2023

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 00556/2023

 

GARANTE DIREITO A ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AO
DIABÉTICO NA REDE DE ATENDIMENTO DE SAÚDE NO ESTADO
DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 00556/2023, de autoria do Deputado David Durand, que visa garantir
atendimento prioritário ao diabético na Rede de Atendimento de Saúde no Estado do Ceará e dá outras
providências

Em sua justificativa, o Deputado destaca que “Ceará tem mais de 500 mil portadores diabetes. Esta
 moléstia requer um atendimento especializado. Destaca-se que os diabéticos, quando em

hipoglicemia, sentem mal-estar, visão turva, sudorese, fome intensa, taquicardia e alteração do
nível de consciência. De acordo com a Sociedade Brasileira de Diabetes, pelo menos metade dos
portadores de diabetes tipo 1 sofrem episódios de hipoglicemia uma vez por mês. Portanto,
indispensável que as pessoas acometidas por esta doença, quando em jejum, recebam atendimento
prioritário na rede de atendimento a saúde contida no Ceará. Não comporta esquecimento que a
hipoglicemia pode levar a óbito. E o jejum, para alguns exames ou tratamentos produzir, por exigir
longo período sem ingestão de alimento, pode culminar em hipoglicemia e danos a saúde do
paciente. Ainda de suma importância, que a implantação de um hospital específico para os
diabéticos é medida de grande valor social e para a saúde em nosso estado. Dessa forma,
consideramos que além da aprovação da propositura, é de extrema relevância a construção de um
hospital para os diabéticos no estado do Ceará”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável, desde que seja suprimido o Artigo 3º
da presente propositura legislativa
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A Comissão de Constituição, Justiça e Redação deliberou o parecer favorável com a supressão do Art. 3º,
que autoriza a construção do Hospital do Diabético pelo Governo do Estado do Ceará.

II – VOTO

Aludido Projeto de Lei tem como principal objetivo a implantação de um hospital específico para os
portadores de diabete, como também atendimento prioritário as pessoas acometidas por esta doença.

Logicamente a iniciativa é valorosa, entretanto o artigo 3º merece reforma, pois apresenta mácula que
prejudica sua constitucionalidade, o verbo autorizar utilizado no texto incorre em vício de iniciativa.

Normas desta natureza colidem com a prerrogativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.

 

Diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresentada, manifestamos PARECER
FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO ART.3º, por violar o contido no Art.61,§ 1º da CF/88 e
Art.60,§ 2º da CE/89.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
18/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: SIM FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO ART. 3º         ,
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
07/11/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 556/2023

 

MATÉRIA: GARANTE DIREITO A ATENDIMENTO  PRIORITÁRIO AO DIABÉTICO

NA REDE DE ATENDIMENTO DE SAÚDE NO ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei Nº 556/2023, de autoria do Deputado David Durand, que visa garantir atendimento prioritário ao diabético na

rede de atendimento de saúde no Estado do Ceará. 

Em sua justificativa, o proponente destaca que o “ Ceará tem mais de 500 mil portadores de diabetes. Esta moléstia requer um atendimento

especializado. (...) Portanto, indispensável que as pessoas acometidas por esta doença, quando em jejum, recebam atendimento prioritário na

rede de atendimento à saúde contida no Ceará (...) Ainda de suma importância, que a implantação de um hospital específico para os

diabéticos é medida de grande valor social e para a saúde em nosso estado”.

O presente projeto tramitou de forma regular, recebendo parecer favorável com supressão pela Procuradoria da Casa, bem como pela

Comissão de Constituição, Justiça e Redação e Comissão de Previdência Social e Saúde, sendo distribuída para este signatário para fins de

apresentação de parecer na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público.

Destaca-se, ainda, que nos termos do art. 54, VIII, alíneas “c” e “f”, compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público a

análise das matérias atinentes ao serviço público da administração estadual direta e indireta, inclusive fundacional e prestação de serviços

públicos em geral, como se faz no presente feito.

É o relatório. Passo a opinar.
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II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público da Assembleia Legislativa do

Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do projeto ora examinado, conforme determina o art. 108, § 1º, inc. II, do Regimento

Interno.

Aludido projeto de indicação, conforme retro mencionado, visa garantir prioridade de atendimento aos portadores de diabetes, no tocante aos

horários de exames que venham a ser feitos em caráter de jejum total bem como autoriza a construção do Hospital do Diabético pelo governo

do estado.

De pronto, cumpre destacar que o art. 3º da proposição traz consigo inconstitucionalidade formal subjetiva, posto que apresenta uma norma

permissiva/autorizativa. Ainda que tal norma não traga uma imposição ao governo do estado, fere a iniciativa legislativa do chefe do Poder

Executivo.

Ainda, em que pese a relevância do presente projeto, faz-se necessário apontar que a lei nº 10.048/2000 trouxe em seu art. 1º rol de pessoas a

quem se deverá conceder o benefício da preferência de atendimento, quais sejam: pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou

superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes e pessoas com crianças de colo. Desta forma, a concessão de prioridade aos portadores de

diabetes deve ser feita em concomitância com as demais já deferidas em lei, sob pena de recair em ilegalidade.

Desta forma, visando sanar possível ofensa ou contradição à legislação acima apontada, se entende pelo parecer favorável, desde que

apresentada a modificação da redação da ementa, do art. 1º, caput e parágrafo único e do art. 2º da proposição, passando a mesma a tramitar

com a seguinte redação:

GARANTE COMO UM DOS CRITÉRIOS A SER UTILIZADO PARA“

DETERMINAR PRIORIDADE NO ATENDIMENTO NA REDE ESTADUAL DE

SAÚDE, NO TOCANTE AOS HORÁRIOS DE EXAMES LABORATORIAIS QUE

VENHAM A SER FEITOS EM CARÁTER DE JEJUM TOTAL, SER A PESSOA

PORTADORA DE DIABETES MELITUS.

 como um dos critérios a ser utilizado para determinar prioridade no atendimento na Art. 1º Fica garantido

 laboratoriais Rede Estadual de Saúde, no tocante aos horários de exames que venham a ser feitos em caráter

de jejum total, ser a pessoa portadora de Diabetes Melitus.

Parágrafo único. A garantia estabelecida no caput deste artigo compatibiliza-se com a dos idosos, deficientes

e gestantes e com outras estabelecidas na legislação vigente.

Art. 2º. O usuário dos serviços de saúde deve comprovar ser portador de diabetes mediante apresentação de

documento médico (laudo) que comprove tal patologia.

Art. 3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

 

 Diante o exposto, apresentamos PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO À EMENTA, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO

  PROJETO DE LEI Nº 556/2023, .DO ART. 1º E ART. 2º  aoE SUPRESSÃO DO ART. 3º conforme termos acima apontados

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO
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DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
30/11/2023
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sargento Reginauro

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM. FAVORÁVEL COM SUPRESSÃO DO ART. 3º.             

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

PARECER
06/02/2024

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00556/2023.

 

GARANTE DIREITO A ATENDIMENTO PRIORITÁRIO AO
DIABÉTICO NA REDE DE ATENDIMENTO DE SAÚDE NO
ESTADO DO CEARÁ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de análise do Projeto de Lei nº 00556/2023, de autoria do Excelentíssimo Deputado Estadual
David Durand, que garante direito a atendimento prioritário ao diabético na rede de atendimento de saúde
no Estado do Ceará.

Vale ressaltar que, no que tange a este parecer, analisar-se-á aspectos de mérito da propositura, uma vez
que a análise dos critérios constitucionais, legais, jurídicos, regimentais e de técnica legislativa compete à
Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), conforme determina a alínea “a” do inciso I do art.
54 do Regimento Interno.

É o relatório.

 

II - ANÁLISE

O projeto de lei tem como objetivo principal garantir um atendimento diferenciado e prioritário aos
portadores de Diabetes Mellitus no estado do Ceará. Para alcançar esse objetivo, o projeto propõe várias
medidas específicas.

Primeiramente, o projeto estabelece que hospitais públicos e privados, clínicas, postos de saúde e
unidades de coleta credenciadas devem oferecer atendimento diferenciado aos portadores de diabetes,
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especialmente em relação aos horários de exames que exigem jejum total. Isso visa garantir que esses
pacientes tenham acesso a um atendimento adequado e oportuno, levando em consideração as
necessidades específicas relacionadas à sua condição de saúde.

Além disso, o projeto prevê que os portadores de diabetes terão prioridade no atendimento em relação a
outras categorias de pacientes, como idosos, deficientes e gestantes. Essa prioridade visa assegurar que
esses pacientes recebam a atenção necessária quando buscarem tratamento ou serviços de saúde,
reconhecendo a importância de um cuidado diferenciado para gerenciar sua condição médica.

Para garantir que apenas os portadores de diabetes se beneficiem desse atendimento diferenciado, o
projeto estabelece a necessidade de os pacientes comprovarem sua condição por meio da apresentação de
um documento médico (laudo) que ateste sua condição de portador de diabetes. Isso é importante para
evitar abusos e garantir que os recursos e serviços sejam direcionados especificamente para aqueles que
realmente necessitam.

Além das medidas relacionadas ao atendimento diferenciado, o projeto autoriza a construção do Hospital
do Diabético pelo Governo do Estado do Ceará. Essa iniciativa demonstra um compromisso em fornecer
um local especializado para o tratamento e gerenciamento da diabetes, concentrando recursos e serviços
específicos para essa condição de saúde.

Em resumo, o projeto de lei visa melhorar o acesso e a qualidade do atendimento para os portadores de
Diabetes Mellitus no estado do Ceará, estabelecendo medidas específicas para garantir um cuidado
diferenciado e prioritário para essa população, ao mesmo tempo em que busca evitar abusos e direcionar
adequadamente os recursos e serviços de saúde disponíveis.

 

III – VOTO

Ante o exposto e dentro da competência deferida à Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação no
tocante ao processo legislativo, apresenta-se  ao Projeto de Lei nºPARECER FAVORÁVEL
00556/2023 para que prossiga na sua regular tramitação.

 

 

___________________________________________________________

SARGENTO REGINAURO

DEPUTADO ESTADUAL – LÍDER DO UNIÃO BRASIL

DEPUTADO SARGENTO REGINAURO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
27/03/2024

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

1ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 26/03/2024

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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MESA DIRETORA

DESPACHO
04/04/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 20ª (VÍGESIMA) SESSÃO ORDINARIA DA
2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA SEGUNDA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 13ª (DÉCIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 14ª (DÉCIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 2° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MARÇO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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ALECE
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DC ErL;D DC CEA~Á

AUTÓGRAFO DE LEI NUMERO TRINTA E TRÊS

GARANTE COMO UM DOS CRITÉRIOS A SER
UTILIZADO PARA DETERMINAR PRIORIDADE NO
ATENDIMENTO NA REDE ESTADUAL DE SAÚDE,
NO TOCANTE AOS HORÁRIOS DE EXAMES
LABORATORIAIS QUE VENHAM A SER FEITOS EM
CARÁTER DE JEJUM TOTAL, SER A PESSOA
PORTADORA DE DIABETES MELLITUS.

A ASSEMBELEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica garantido como um dos critérios a ser utilizado para detenninar prioridade no
atendimento na rede estadual de saúde, no tocante aos horários de exames laboratoriais que venham a
ser feitos em caráter de jejum total, ser a pessoa portadora de Diabetes Mellitus.

Parágrafo único. A garantia estabelecida no caput deste artigo compatibiliza-se com a dos
idosos, dos deficientes e das gestantes e com outras estabelecidas na legislação vigente.

Art. 2.° O usuário dos serviços de saúde deve comprovar ser portador de diabetes mediante
apresentação de documento médico (laudo) que comprove tal patologia.

Art. 3.ttÇEpta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO »À~ÁSSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

27 de março de 2(

DEP. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE

DER FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. DAVID DURAND
2.° VICE-PRESIDENTE (em exercício)

r~

‘

DER DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO

DEP. JULIANA LUCENA
2Y SECRETÁRIA

DEP. JOÃO JAIME
3.° SECRETÁRIO

DEP. DR. OSCAR RODRIGUES
40 SECRETÁRIO
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Art. 8.º A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa editará, por meio de Ato Normativo, as novas Tabelas remuneratórias dos servidores do Poder
Legislativo estadual, observando a data de implantação e a aplicação dos índices de revisão geral a que se refere o art. 1.º desta Lei.

Art. 9.º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias do Poder Legislativo e do SUPSEC.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação.
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.716, de 10 de abril de 2024.
(Autoria: Evandro Leitão)

DENOMINA FRANCISCO EDGLEI LIMA DE SOUSA A ARENINHA DO TIPO I SITUADA NO BAIRRO
GENIBAÚ, NO MUNICÍPIO DE FORTALEZA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Denomina Francisco Edglei Lima de Sousa a Areninha Tipo I situada no Bairro Genibaú, no Município de Fortaleza.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.717, de 10 de abril de 2024.
(Autoria: Nizo Costa coautoria Larissa Gaspar)

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA COMUNICAÇÃO, POR PARTE DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO
CIVIL, AO MINISTÉRIO PÚBLICO DA REALIZAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO EFETUADO POR
MÃES E/OU PAIS MENORES DE 14 ANOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os cartórios de Registro Civil do Estado do Ceará deverão obrigatoriamente informar ao Ministério Público do Estado do Ceará do registro

de nascimento efetuado por pai e/ou mãe menor de 14 (quatorze) anos.
§ 1.º A informação deverá ser realizada por meio do envio da cópia da certidão de nascimento, no primeiro dia útil subsequente à lavratura do

registro, sob pena de desobediência.
§ 2.º O envio da cópia da certidão de nascimento ao Ministério Público do Estado do Ceará dar-se-á por meio de e-mail para o endereço oficial do

Ministério.
Art. 2.º A fiscalização ficará a cargo da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Ceará.
Art. 3.º A presente Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.718, de 10 de abril de 2024.
(Autoria: David Durand)

GARANTE COMO UM DOS CRITÉRIOS A SER UTILIZADO PARA DETERMINAR PRIORIDADE NO
ATENDIMENTO NA REDE ESTADUAL DE SAÚDE, NO TOCANTE AOS HORÁRIOS DE EXAMES
LABORATORIAIS QUE VENHAM A SER FEITOS EM CARÁTER DE JEJUM TOTAL, SER A PESSOA
PORTADORA DE DIABETES MELLITUS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica garantido como um dos critérios a ser utilizado para determinar prioridade no atendimento na rede estadual de saúde, no tocante aos

horários de exames laboratoriais que venham a ser feitos em caráter de jejum total, ser a pessoa portadora de Diabetes Mellitus.
Parágrafo único. A garantia estabelecida no caput deste artigo compatibiliza-se com a dos idosos, dos deficientes e das gestantes e com outras

estabelecidas na legislação vigente.
Art. 2.º O usuário dos serviços de saúde deve comprovar ser portador de diabetes mediante apresentação de documento médico (laudo) que comprove

tal patologia.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 10 de abril de 2024.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº322 , de 11 de abril de 2024.

INSTITUI, NO QUADRO I DO PODER EXECUTIVO ESTADUAL PARA LOTAÇÃO NA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO, O SUBGRUPO ATIVIDADES DE APOIO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO – ADE,
NOS GRUPOS OCUPACIONAIS ATIVIDADES DE APOIO ADMINISTRATIVO E OPERACIONAL – ADO E
ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR – ANS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica criado, nos Grupos Ocupacionais Atividades de Apoio Administrativo e Operacional – ADO e Atividades de Nível Superior – ANS, o

Subgrupo Atividades de Apoio e Desenvolvimento da Educação – ADE, observados os Anexos I, II e III dispostos nesta Lei.
Art. 2.º A remuneração dos servidores integrantes do Subgrupo ADE será composta por vencimento base, conforme Anexo III desta Lei, acrescida

de parte variável, composta pelas vantagens de caráter pessoal das quais fazem jus, bem como das gratificações instituídas por esta Lei.
Art. 3.º Ficam instituídas as seguintes gratificações aos servidores ativos integrantes do Subgrupo Atividades de Apoio e Desenvolvimento da

Educação – ADE:
I – Gratificação de Incentivo Profissional, destinada aos servidores de nível fundamental e médio, no percentual de 30% (trinta por cento) sobre o

vencimento base, para os detentores de formação acadêmica de nível superior;
II – Gratificação de Titulação, destinada aos servidores de nível superior, nos seguintes percentuais, incidentes sobre o vencimento base:
a) 15% (quinze por cento) para os detentores do título de Especialista;
b) 30% (trinta por cento) para os detentores do título de Mestre;
c)60% (sessenta por cento) para os detentores do título de Doutor.
Parágrafo único. A concessão da gratificação de que trata este artigo não será cumulativa em razão da titulação do servidor nem com outra gratifi-

cação de mesma natureza.
Art. 4.º A Gratificação de Desempenho de Atividades de Interesse da Educação, instituída pela Lei n.º 16.241, de 17 de maio de 2017, será devida

aos servidores do Subgrupo Atividades de Apoio e Desenvolvimento da Educação – ADE, nos mesmos critérios e percentuais.
Art. 5.º A ascensão funcional no Subgrupo Atividades de Apoio e Desenvolvimento da Educação – ADE ocorrerá anualmente, através de progressão,

cuja metodologia, requisitos, critérios e procedimentos serão disciplinados por meio de decreto do Poder Executivo.
Art. 6.º Aos servidores exercentes de função, pertencentes aos Grupos Ocupacionais ADO e ANS, que, na data da publicação desta Lei, estejam

lotados na Secretaria da Educação – Seduc, será facultada a opção pela adequação vencimental, a qual ocorrerá em 2 (dois) momentos: compatibilidade
vencimental e ascensão especial.

§ 1.º Os servidores ADO, em efetivo exercício, adequados na forma deste artigo, farão jus à percepção das gratificações previstas no inciso I do
art. 3.º e do art. 4.º desta Lei, bem como as gratificações e vantagens de caráter pessoal já garantidas por lei das quais fazem jus, sem prejuízo dos critérios,
respectivos percentuais ou valores nominais vigentes por ocasião da opção pela adequação vencimental prevista nesta Lei.

§ 2.º Os servidores ANS, em efetivo exercício, adequados na forma deste artigo, farão jus à percepção das gratificações previstas no inciso II do
art. 3.º e do art. 4.º desta Lei, bem como as gratificações e vantagens de caráter pessoal já garantidas por lei das quais fazem jus, sem prejuízo dos critérios,
respectivos percentuais ou valores nominais vigentes por ocasião da opção pela adequação vencimental prevista nesta Lei.

Art. 7.º A compatibilidade vencimental se dará conforme o disposto no Anexo IV desta Lei, observada a situação funcional do servidor, o qual
permanecerá, para fins exclusivamente remuneratórios, na classe/referência em que se encontrar na data de publicação desta Lei.
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